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PODER EXECUTIVO

PORTARIA N° 001 DE 29 DE JANEIRO DE 2004

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 50, da Lei n°
3.654, de 10 de fevereiro de 1971.

RESOLVE aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa deste Poder Legislativo
para o Exercício de 2004, constante dos anexos a esta Portaria.

PORTARIA N° 10 de 29. de janeiro de 2004

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA ,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E aprovar o Quadro de Detalhamento de Despesa deste Tribunal
para o exercício de 2004 nos termos do anexo único a esta Portaria.

Assembléia Legislativa do Estado

Tribunal de Contas do Estado
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FRED KENNEDY DE A. MENEZES
DIRETOR DE OPERAÇÕES

GEOVALDO CARVALHO
DIRETOR TÉCNICO

PORTARIA N.° 018/2004

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA,
no exercício de suas atribuições e em cumprimento ao disposto no Art. 50 da Lei nº 3.654/71;

RESOLVE:
Art. 1.0 - Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, deste Tribunal

de Justiça, para o exercício financeiro de 2004, com base no anexo do ofício nº 003 de 21 de
janeiro de 2004, oriundo da Secretaria de Planejamento do Estado da Paraíba.

Art. 2.° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência, em 29 de janeiro de 2004.

Tribunal de Justiça do Estado
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PORTARIA NO 086/04                                           João Pessoa, 29 de janeiro de 2004

A PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15, inciso XXI, da Lei Complementar n0 19/
94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público), e tendo em vista o disposto no art 50, da
Lei n0 3.654, de 10 de fevereiro de 1971,

Resolve aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério Pú-
blico do Estado da Paraba, para o exercício de 2004, constante dos anexos a esta Portaria.

CUMPRA-SE
PUBLIQUE-SE

Procuradoria Geral de Justiça
Ministério Público
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PORTARIA CONJUNTA N° 001, DE 28 DE JANEIRO DE 2004

OS SECRETÁRIOS DO PLANEJAMENTO, DE FINANÇAS E DO CON-
TROLE DA DESPESA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto
nos artigos 30 e 60, da Lei n° 7.370, de 08 de julho de 2003, resolvem:

Art. 1º- Divulgar o Quadro de Detalhamento da Despesa dos Órgãos da Adminis-
tração Direta, Direta Descentralizada e Indireta do Poder Executivo para o exercício financeiro
de 2004, constante dos anexos a esta Portaria.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação:
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Secretaria de Estado
Finanças

DIRETORIA DE ADM. TRIBUTÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  001/2004 - SNR-1                                                   João Pessoa, 22 de janeiro de 2004

O SUPERINTENDENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 86, Inciso IX, do Decreto11.921, de 27 de abril de
1987, combinado com o artigo nº 119, parágrafo 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/
97, e tendo em vista o Processo nº  0309152003-0.

RESOLVE:
I - COMUNICAR  o extravio das Notas Fiscais de 000001 a 000500 e

000501 a 000550 Modelo 2 série D-1 e D-2 , pertencentes a firma Hermance Ferreira da Costa,
firma estabelecida a Joaquim P. Ferreira, s/n, Bairro dos Ipês. CEP 58.320-190, João Pessoa - PB,
CNPJ nº 41.223.496/0001-40 e Inscrição Estadual nº  16.100.805-4;

II - CANCELAR , para todos os efeitos legais servindo de prova apenas
perante a Fazenda Estadual, as Notas Fiscais de Nº  000001 a 000500 e 000501 a 000550, Modelo
2 série D-1 e D-2;

III - DETERMINAR  à fiscalização como um todo a apreensão de merca-
dorias acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.
PUBLIQUE-SE

DIRETORIA DE ADM. TRIBUTÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  002/2004 - SNR-1                                          João Pessoa, 22 de janeiro de 2004

O SUPERINTENDENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL , usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 86, Inciso IX, do Decreto11.921, de 27 de abril de
1987, combinado com o artigo nº 119, parágrafo 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/
97, e tendo em vista o Processo nº  0020372004-0.

RESOLVE:
I - COMUNICAR  o extravio das Notas Fiscais de 000001 a 000300 Série

D-1 , pertencentes a firma CARLOS ANTÔNIO FERREIRA , firma estabelecida a Av. José de Luna
Freire, 315 Centro Mari - PB, CNPJ nº 02.893.948/0001-49 e Inscrição Estadual nº  16.122.214-5;

II - CANCELAR , para todos os efeitos legais servindo de prova apenas
perante a Fazenda Estadual, as Notas Fiscais de Nº  000001 a 000300, Série D-1;

III - DETERMINAR  à fiscalização como um todo a apreensão de merca-
dorias acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.
PUBLIQUE-SE

DIRETORIA DE ADM. TRIBUTÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  003/2004 - SNR-1                                          João Pessoa, 22 de janeiro de 2004

O SUPERINTENDENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL , usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 86, Inciso IX, do Decreto11.921, de 27 de abril de
1987, combinado com o artigo nº 119, parágrafo 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/
97, e tendo em vista o Processo nº  0258602003-0.

RESOLVE:
I - COMUNICAR  o extravio das Notas Fiscais de 51.541 a 51.546  Série

Única , pertencentes a firma TAMBAÍ MOTOR E PEÇAS LTDA , firma estabelecida a Avenida
Liberdade, 2399 - Centro - Bayeux CEP 58306-000, CNPJ nº 00.856.646/0001-75 e Inscrição
Estadual nº  16.109.639-5;

II - CANCELAR,  para todos os efeitos legais servindo de prova apenas
perante a Fazenda Estadual, as Notas Fiscais de Nº  51.541 a 51.546,  Série Única;

III - DETERMINAR  à fiscalização como um todo a apreensão de merca-
dorias acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.
PUBLIQUE-SE.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

 Ata da 1234ª Sessão Ordinária da Câmara Julgadora
Permanente do Conselho de Recursos Fiscais, reali-
zada em 24 de Dezembro de  2003.

Sob a Presidência do Senhor Conselheiro Dr. Nilton Alves da Nóbrega e presentes os Conselheiros
Dr.ª Patrícia Márcia de Arruda Barbosa,  Dr. Adjamir Albuquerque de Moraes,  Dr. Roberto Farias
de Araújo, Dr. José de Assis Lima e  o Assessor Jurídico Dr. Osiris do Abiahy, e verificada a
existência de quorum, foi aberta às 9:00 horas a milésima ducentésima trigésima quarta Sessão
Ordinária da Câmara Julgadora Permanente do Conselho de Recursos Fiscais, no prédio da Secre-
taria das Finanças, situado na Rua Gama e Melo nº 21, 3º andar, sendo lida, discutida e aprovada sem
restrições a Ata da Sessão anterior. ACÓRDÃOS: Ac. nº 441/2003 – MONTEIRO & CIA LTDA.
- CRF-064/2003 – Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa – RECURSO VOLUNTÁRIO PRO-
VIDO;  Ac. nº 442/2003 – PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA. - CRF-299/2003 – Cons.
Adjamir Albuquerque de Moraes – RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO; Ac. nº 443/2003 –
SOUSA BLATT BORDADOS LTDA. – CRF-427/2003 – Cons. José de Assis Lima – RECURSO
HIERÁRQUICO PROVIDO;  Ac. nº 444/2003 – ABD EMPREENDIMENTOS LTDA.  – CRF-
507/2003 – Cons. José de Assis Lima – RECURSO VOLUNTÁRIO  PROVIDO;  Ac. nº 445/2003
– MARCOS MENDES ROCHA – CRF-524/2003 – Cons. José de Assis Lima – RECURSO VO-
LUNTÁRIO PROVIDO; Ac. nº 446/2003 – EDILIEUZA LEANDRO  – CRF-513/2003 – Cons.
Roberto Farias de Araújo – RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO; Ac. nº 447/2003 – DIVANILDO
GONÇALVES DE ARAÚJO - CRF-504/2003 – Cons. José de Assis Lima – RECURSO HIERÁR-
QUICO DESPROVIDO; Ac. nº 448/2003 – LOURIVAL TEIXEIRA DE LIRA – CRF-472/2003
– Cons. Roberto Farias de Araújo – RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO; Ac. nº 449/2003
– ORGANIZAÇÃO MARQUES CAVALCANTI LTDA. – CRF-371/2003 – Cons. José de Assis
Lima – RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO; Ac. nº 450/2003 – JOCELITO ARAÚJO
BRITO - CRF-514/2003 – Cons. José de Assis Lima – RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO; Ac.
nº 451/2003 – TRANSASA TRANSPORTES LTDA.– CRF-440/2003 - Cons. Roberto Farias de
Araújo – RECURSO HIERÁRQUICO  PROVIDO; Ac. nº 452/2003 –  EDNA LÚCIA DANTAS –
CRF-401/2003 – Cons. José de Assis Lima – RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO; Ac. nº
453/2003 – RM ATACADISTA E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. – CRF-403/2003
– Cons. José de Assis Lima – RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO; Ac. nº 454/2003 –
POSTO NOSSA SENHORA DE GUIA LTDA; CRF-534/2003 -      Cons. Roberto Farias de Araújo
– RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. JULGAMENTOS: CRF-533/2003 - RECORREN-
TE: Coord. de Julgamento de Processos Fiscais – COJUP – RECORRIDA: SEVERINO RAMOS
DA SILVA – RELATOR: Cons. Roberto Farias de Araújo   – DECISÃO: unânime pelo desprovimento
do recurso hierárquico; CRF-480/2003 – 1ª RECORRENTE: Coord. de Julgamento de Processos
Fiscais - COJUP – 2ª RECORRENTE: PANIFICADORA E LANCHONETE CHATEAUBRIAND
LTDA. – 1ª RECORRIDA: PANIFICADORA E LANCHONETE CHATEAUBRIAND LTDA. –
2ª RECORRIDA: Coord. de Julgamento de Processos Fiscais – COJUP - RELATORA: Consª.
Patrícia Márcia de Arruda Barbosa – DECISÃO: unânime pelo desprovimentos dos recursos
hierárquico e voluntário; CRF-525/2003 –   RECORRENTE: TRANSPORTADORA COMETA S/
A. - RECORRIDA: Coord. de Julgamento de Processos Fiscais - COJUP – RELATORA: Consª.
Patrícia Márcia de Arruda Barbosa – DECISÃO: unânime pelo provimento do recurso voluntário;
CRF-544/2003 –1ª RECORRENTE: Coord. de Julgamento de Processos Fiscais – COJUP – 1ª
RECORRIDA: COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS - COTEMINAS – 2ª RECOR-

RENTE: COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS – COTEMINAS – 2ª RECORRIDA:
Coord. de Julgamento de Processos Fiscais – COJUP - RELATOR: Cons. Roberto Farias de Araújo
– DECISÃO: unânime pelo provimento parcial dos recursos hierárquico e voluntário; CRF-546/
2003 – RECORRENTE: CÍCERO BATISTA RIBEIRO – RECORRIDA: Coord. de Julgamento de
Processos Fiscais - COJUP -  RELATORA: Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa  – DECISÃO:
unânime pelo provimento parcial do recurso voluntário; CRF-545/2003 –  RECORRENTE: Coord.
de Julgamento de Processos Fiscais - COJUP – RECORRIDA: COMÉRCIO E TRANSPORTES
RAMTHUN LTDA. -  RELATOR: Adjamir Albuquerque de Moraes – DECISÃO: unânime pelo
desprovimento do recurso hierárquico; CRF-495/2003 – RECORRENTE: Coord. de Julgamento de
Processos Fiscais - COJUP –  RECORRIDA: AVENIDA MÓVEIS LTDA. – RELATOR: Cons. José
de Assis Lima – DECISÃO: unânime pelo desprovimento do recurso hierárquico. ASSUNTOS
GERAIS:  NÃO HOUVE. Nada mais tendo sido tratado, o senhor Presidente encerrou a sessão às
12:00 horas, convocando outra para o próximo dia  30 de dezembro às 9:00  horas, em caráter
ordinário, pelo que eu, WALBERLEIDE MARIA ANDRADE DE SOUZA , lavrei a presente   Ata
que,  depois   de lida, discutida e aprovada segue assinado pelos Senhores Conselheiros, pelo Assessor
Jurídico e por mim Secretária.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 533/2003                                                                          Acórdão nº 455/2003

Recorrente :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida     :  SEVERINO RAMOS DA SILVA
Preparadora :  Coletoria Estadual de Belém
Autuante      :  Joaquim Antônio da Costa
Relator       :  Cons. Roberto Farias de Araújo

DECISÃO SINGULAR -   Omissões de receitas de mercado-
rias tributáveis decorrentes de falta de lançamentos de notas
fiscais de entradas -  Comprovação parcial da acusação
Perfilhando  a decisão singular aos preceitos legais que
regem a matéria “sub judice”, bem como à jurisprudência
dominante nesta Corte Administrativa Tributária, não nos
cabe outro desiderato, senão acolher na íntegra a  decisão
recorrida.
RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO

                          Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,
e, de acordo com  o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e no
mérito, pelo seu DESPROVIMENTO, para manter inalterada a sentença monocrática que julgou
PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração nº 2001.000011546-05, de 30.06.2001,
lavrado contra SEVERINO RAMOS DA SILVA, devidamente qualificado nos autos, para tornar
exigível o crédito tributário no montante de R$ 3.462,33 (três mil, quatrocentos e sessenta e dois
reais e trinta e três centavos), sendo R$ 1.154,11 (um mil, cento e cinqüenta e quatro reais e onze
centavos) de ICMS, por infringência ao art. 646, parágrafo único, do RICMS, aprovado pelo Dec. nº
18.930/97 e R$ 2.308,22 de multa por infração, nos termos do art. 82, V, “f”, da Lei nº 6.379/96.

Ao tempo em que cancelam por indevida a importância de R$ 5.491,23, sendo
R$ 1.830,41 de ICMS e R$ 3.660,82 de multa por infração.

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso
IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

       P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  30 de dezembro de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA
BARBOSA , ADJAMIR  ALBUQUERQUE DE MORAES e JOSÉ DE ASSIS LIMA  .  Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 480/2003                                                                             Acórdão nº 456/
2003

1ª Recorrente :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
2ª Recorrente : PANIFICADORA E LANCHONETE CHATEAUBRIAND LTDA.
1ª Recorrida :  PANIFICADORA E LANCHONETE CHATEAUBRIAND LTDA.
2ª Recorrida  : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Preparadora :  Recebedoria de Rendas de Campina Grande
Autuantes    :  Severino Ramos e Jurênio F. Palhano
Relatora    :  Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa

LANÇAMENTO COMPULSÓRIO       -    Mercadoria    sem
documentação fiscal – Procedência parcial da acusação
Os requisitos de liquidez e certeza são condições essenciais
para que o crédito tributário possa ser exeqüível. Se os
autos demonstram a existência de equívocos cometidos pela
fiscalização, capazes de comprometer em parte  a validade
do procedimento, impõe-se a correição do lançamento com-
pulsório, com fito de se determinar seu real valor tributável.
RECURSOS HIERÁRQUICO E VOLUNTÁRIO DESPRO-
VIDOS.

                         Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,
e, de acordo com  o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso hierárquico por regular e pelo
recebimento do recurso voluntário por regular e tempestivo, e no mérito pelo DESPROVIMENTO
DE AMBOS, para manter incólume a decisão singular que julgou PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE o Auto de Infração, Apreensão e Termo de Depósito nº 027322, lavrado em 08 de março de
2003, contra a PANIFICADORA E LANCHONETE CHATEAUBRIAND LTDA., inscrita no
CCICMS sob o nº 16.136.339-3, obrigando-a ao recolhimento de ICMS no valor de R$1.768,00
(hum mil, setecentos e sessenta e oito reais) por infração aos arts.150, 158 c/ fulcro nos arts. 160,
inc. I, 119, inc. IX, e c/c os arts. 24, inc. IV, e 659, inc. I, todos do RICMS, aprovado pelo Decreto
nº 18.930/97, e multa por infração no importe de R$3.536,00 (três mil, quinhentos e trinta e seis
reais), por infringência ao art. 82, inc. V, alínea “b”, da Lei
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nº6.379/96, perfazendo um crédito tributário no quantum de R$5.304,00 (cinco mil, trezentos e
quatro reais).

Ao tempo em que continua cancelado por indevido o valor de R$1.768,00 (hum
mil, setecentos e sessenta e oito reais), relativo a multa por infração, de acordo com as razões aqui
expostas.

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, incisos
I e  IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  30 de dezembro de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS
DE ARAÚJO  , ADJAMIR  ALBUQUERQUE DE MORAES e JOSÉ DE ASSIS LIMA  .            Pre-
sente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 525/2003                                                                         Acórdão nº 457/2003

Recorrente   :  TRANSPORTADORA COMETA S. A .
Recorrida      :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Preparadora :  Recebedoria de Rendas de Campina Grande
Autuantes    :  João Brasil de Oliveira Neto e Enivaldo Figueiredo de Oliveira
Relatora    :  Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa

 CITAÇÃO IRREGULAR -  Cerceamento de defesa
Inicia-se o contraditório com o chamamento do sujeito
passivo pela citação, que será feita na pessoa dita infratora,
nos respectivos originais, ou ao seu representante legal ou
preposto. Constitui-se em defeito sanável ou insanável de-
pendo do caso, que poderá  levar a anulação  da  decisão
singular ou nulidade da  autuação, a citação feita a pessoa
diversa – Reformada a decisão recorrida.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO

         Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,
e, de acordo com  o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO, para ANULAR a decisão da Primeira
Instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, Apreensão e Termo de Depósito nº
027.279, de 29.04.2003, lavrado contra a empresa TRANSPORTADORA COMETA S/A., devi-
damente qualificada nos autos, ao passo que determinam o retorno deste à Repartição Preparadora
para a correta citação do sujeito passivo, com a reabertura de novo prazo para reclamação e,
assim, decorram os trâmites normais do Processo Administrativo Tributário.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  30 de dezembro de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS
DE ARAÚJO  , ADJAMIR  ALBUQUERQUE DE MORAES e JOSÉ DE ASSIS LIMA  .     Presente
o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 544/2003                                                                          Acórdão nº 458/2003

1ª Recorrente :   COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
1ª Recorrida   :   COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS - COTEMINAS
2ª Recorrente  :  COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS - COTEMINAS
2 ª Recorrida   :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Preparadora   :   Recebedoria de Rendas de João Pessoa
Autuantes      :   Horácio G. Frade, Júlio de  O . Coelho e Dinalva M. Oliveira
Relator      :   Cons. Roberto Farias de Araújo

LANÇAMENTO COMPULSÓRIO – Provas Elidentes
Os requisitos de liquidez e certeza são essenciais para a
subsistência do lançamento  tributário. No caso, mere-
ceu reparos diante de provas trazidas aos autos, capazes
de comprometê-lo em parte, impõe-se a correição do
lançamento, no sentido de determinar o seu real  valor
tributável – Ação fiscal procedente em parte.
RECURSOS HIERÁRQUICO E VOLUNTÁRIO PROVI-
DOS EM PARTE .

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,
e, de acordo com  o voto do Relator, pelo recebimento dos recursos hierárquico e voluntário, por
regular, e, quanto ao mérito, pelo provimento de ambos, mantendo, no entanto a PARCIAL
PROCEDÊNCIA do Auto de Infração nº 2002.000019868-48, lavrado contra COMPANHIA DE
TECIDOS NORTE DE MINAS – COTEMINAS, CCICMS nº 16.000.526-4, para que seja altera-
do, quanto aos valores,  impondo a acusada o crédito tributário exigível de R$ 925.516,32
(novecentos e vinte e cinco mil, quinhentos e dezesseis reais e trinta e dois centavos), sendo R$
308.505,44 (trezentos e oito mil, quinhentos e cinco reais e quarenta e quatro centavos) de ICMS,
por infringência ao art. 72, inciso I, § 2º, inciso II, todos do RICMS, aprovado pelo Decreto
18.930/97 e a quantia de R$ R$ 617.010,88 (seiscentos e dezessete mil, dez reais e oitenta e oito
centavos), relativo à aplicação de multa por infração com fulcro no art. 82, inciso V, alínea “h”,
da Lei 6.379/96.

Ao tempo em que CANCELAM por indevida, a quantia de R$ 12.944.686,23

(doze milhões, novecentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e seis reais e vinte e três
centavos), sendo R$ 4.314.895,41 (quatro milhões, trezentos e quatorze mil, oitocentos e noven-
ta e cinco reais e quarenta e um centavos) de ICMS, e multa por infração no valor de R$
8.629.790,82 (oito milhões, seiscentos e vinte e nove mil, setecentos e noventa reais e oitenta e
dois centavos).

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso
IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  30 de dezembro de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros PATRÍCIA MÁR-
CIA DE ARRUDA BARBOSA  , ADJAMIR  ALBUQUERQUE DE MORAES e JOSÉ DE ASSIS
LIMA   .            Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 546/2003                                                                          Acórdão nº 459/2003

Recorrente :     CÍCERO BATISTA RIBEIRO
Recorrida    :     COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Preparadora :  Coletoria Estadual de Remígio
Autuante    :  Joab Normando dos Santos Farias
Relatora   :  Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa

CONTA MERCADORIAS – Corrigenda do Lançamen-
to – Omissões  de Saídas Caracterizadas
Fez-se  necessária a recomposição da  Conta Mercadorias,
diante de controversos dados alocados pela fiscalização,
como conseqüência, redução do auto de infração ao seu
real valor tributável – Reformada a decisão recorrida.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,
e, de acordo com  o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL, para alterar a sentença
monocrática e julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração n.º 2003.021557-
02, de 05.06.2003, lavrado contra a empresa CÍCERO BATISTA RIBEIRO, devidamente qualifi-
cada nos autos, tornando exigível o crédito tributário no montante de R$ 1.950,09 (hum mil,
novecentos e cinqüenta reais e nove centavos), sendo R$ 650,03 (seiscentos e cinqüenta reais e
três centavos) de ICMS, ante infringência aos arts. 158, I; e 160, I, c/c art. 643, § 4º, II, todos do
RICMS-PB aprovado pelo Decreto n.º 18.930/97 e R$  1.300,06 (hum mil, trezentos reais e seis
centavos) de multa por infração nos termos dos arts. 82, V, “a”,  da Lei n.º 6.379/96.

Ao tempo em que cancelam por indevida a quantia de R$ 162.696,90, sendo R$
54.232,30 de ICMS e R$ 108.464,60 de multa por infração.

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso
IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  30 de dezembro de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS
DE ARAÚJO  , ADJAMIR  ALBUQUERQUE DE MORAES e JOSÉ DE ASSIS LIMA  .            Pre-
sente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Conselho de Recursos Fiscais

Recurso nº CRF- 545/2003                                                                          Acórdão nº 460/2003

Recorrente :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida  : COMÉRCIO E TRANSPORTE RAMTHUN LTDA.
Preparadora :  Recebedoria de Rendas de Campina Grande
Autuante    : Daniel Pereira de Andrade
Relator    :  Cons. Adjamir Albuquerque de Moraes

TERMO DE RESPONSABILIDADE – Impertinência da
ação fiscal
Não pode prosperar a ação fiscal quando a autuada carrear
para os autos provas concretas capazes de elidi-la da acu-
sação. “In Casu”, diante de   inequívocas  provas da   regu-
laridade da operação quanto ao transporte e entrega das
mercadorias em questão, tornamos insubsistente  ação fis-
cal – Mantida a decisão recorrida.
RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,
e, de acordo com  o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico,  por regular e, no
mérito, pelo seu DESPROVIMENTO, para manter na íntegra a decisão recorrida que julgou
IMPROCEDENTE, o Auto de Infração nº 027254 lavrado em 25 de fevereiro de 2002 contra
COMÉRCIO E TRANSPORTES RAMTHUN LTDA, inscrita no CCICMS sob o nº 16.126.093-
4, eximindo-a de quaisquer ônus decorrentes do presente contencioso.

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso
IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  30 de dezembro de 2003.
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Portaria nº 013 /2004/SSP                                                              Em 05 de Janeiro  de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei

RESOLVE dispensar, de acordo com a Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, PEDRO NUNES DE LIMA FILHO , matrícula nº 147.798-6, do encargo de  respon-
der pelo expediente do cargo, em comissão, de Delegado de Polícia do Município de
CATINGUEIRA , símbolo DAÍ-1, da Estrutura Organizacional Básica desta Secretaria.

Portaria nº 014 /2004/SSP                                                              Em 05 de Janeiro  de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei

RESOLVE designar, de acordo com a Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, JUSCELINO CAMPOS DE ASSIS, para responder pelo expediente do cargo, em
comissão, de Delegado de Polícia do Município de CATINGUEIRA , símbolo DAI-1, da Estrutura
Organizacional Básica desta Secretaria.

Segurança Pública

PORTARIA N o    002/ 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA , usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 28, inciso XXII, do Decreto nº 7.931, de 06 de fevereiro de 1979.

RESOLVE  designar os técnicos EDSON TADEU VIANA DE
VASCONCELLOS, matrícula 69.376-6, Coordenador da Unidade Setorial de Planejamento,
símbolo DAS –2, Administradora ALDA MARIA SERAFIM , matrícula 74.204-0 e o Engenheiro
FRANCISCO DE ASSIS TORRES LEITE, matrícula 100.640-1, para, compor a Comissão de
Tomada de Contas Especial dos Termos do Convênio nº 102/02, celebrado entre a Secretaria da
Infra-Estrutura e a Prefeitura Municipal de Soledade/PB, devendo a referida Comissão concluir os
trabalhos em 30 (trinta) dias.

João Pessoa, 28 de janeiro de 2004

Infra-Estrutura

PORTARIA/GSA/N O    04 /04                                              João Pessoa,  28  de janeiro de 2004.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ESTADO  DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
TURISMO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA , no uso das atribuições que lhe confere o Decreto
12.857 de 16/12/88 e de acordo com o art. 15,  parágrafo 8º da Lei 8.666/93.

R E S O L V E designar  os servidores ELIANE DE LOURDES DE ARAÚJO ,
matrícula 80.200-0, LINDACI BANDEIRA DE SOUSA , matrícula 139.288-3, e JOSÉ SIMIÃO
DOS SANTOS NETO, matrícula 58.374-0, para sob a presidência do primeiro, constituírem a
Comissão Permanente de Recebimento de Material e Serviços desta Secretaria, tendo como
suplente MARIA LUZENI GOMES DA SILVA , matrícula 80.917-9, por um período de 12
meses, a contar da data da publicação no Diário Oficial do Estado.

Indústria e Comércio

Portaria n.º 852/2003/DPEP/ GDPGA                          João Pessoa, 16 de dezembro de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso dos poderes que lhe confere o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG  de 28.01.03

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
para serem gozadas a partir da data da publicação, referentes ao período aquisitivo de 2002/2003,
a Servidora NADJA MARIA OLIVEIRA DE SOUSA, matrícula nº 152.576-0, Assistente Soci-
al, lotada e com exercício nesta Defensoria Pública. (Processo nº 2.561/2003/DPEP-GDPGA).
Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 001 / 2004 – DPEP / GDPGA                        João Pessoa, 06 de janeiro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso dos poderes que lhe conferem o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPGA, de 28.01.03,

RESOLVE, conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos, a
partir de 06 de janeiro de 2004, referentes ao período aquisitivo de 2002/2003 a Servidora ROSA
MARIA DA SILVA, Auxiliar de Serviço, matrícula nº 98.780-8, lotada e com exercício nesta
Defensoria, (Processo nº 2.389 / 2003 – DPEP).
Publique-se.
Cumpra-se.
Publicada no D.O.  11 / 01 /2004
Republicar por incorreção.

Portaria n.º 002 / 2004 – DPEP / GDPGA                       João Pessoa, 08 de janeiro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA ,
no uso dos poderes que lhe conferem o Art. 25  da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março
de 2002,  e  Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPGA,  de  28 de janeiro de 2003,

RESOLVE designar o Defensor Público CARLOS CALIXTO DE OLIVEIRA,
Símbolo DP-3, matrícula nº 68.622-1, Agente desta Defensoria, para exercer suas funções, provi-
soriamente, na Penitenciária  Criminalista Geraldo Beltrão, revogando sua designação anterior
para a Penitenciária Juiz Hitler Cantalice.
Publique-se.
Cumpra-se.
Publicada no D.O.  11 / 01 / 2004
Republicar por incorreção.

Portaria n.º 004 / 2004 – DPEP / GDPGA                              João Pessoa, 26 de janeiro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso dos poderes que lhe conferem o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPGA, de 28.01.03,

RESOLVE, conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
para serem gozadas a partir do dia 11 de fevereiro de 2004, referentes ao período aquisitivo de
2003/2004 ao Servidor FLAWBERT FARIAS GUEDES PINHEIRO, Assessor Especial,matrícula
nº146.862-6, lotado e com exercício nesta Defensoria. (Processo nº 087/2004-DPEP).
Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 005 / 2004 – DPEP / GDPGA                         João Pessoa, 26 de janeiro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso dos poderes que lhe conferem o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPGA, de 28.01.03,

RESOLVE, conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
para serem gozadas a partir da data da publicação, referentes ao período aquisitivo de 2002/2003
a Servidora MÁRCIA REGINA DA SILVA QUEIROZ, Técnico de Nível Médio, matrícula nº
86.906-6, lotada e com exercício nesta Defensoria.(Processo nº 2700/2003 -DPEP).
Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 006 / 2004 – DPEP / GDPGA                         João Pessoa, 27 de janeiro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso dos poderes que lhe conferem o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPGA, de 28.01.03,

RESOLVE, conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
com efeito retroativo a 19 de janeiro de 2004, referentes ao período aquisitivo de 2001/2002 a
Servidora MARIA DE FÁTIMA GURGEL DE ARAÚJO, Sub-Coordenadora de Imprensa e
Comunicação, matrícula nº 82.495-0, lotada e com exercício nesta Defensoria. (Processo nº 038/
2004 -DPEP).
Publique-se.
Cumpra-se.

Defensoria Pública do Estado

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS
DE ARAÚJO  , PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA  e JOSÉ DE ASSIS LIMA  .
Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 495/2003                                                                          Acórdão nº 461/2003

Recorrente    :   COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida      :   AVENIDA MÓVEIS LTDA.
Preparadora :  Coletoria Estadual de Cabedelo
Autuante    :   Manoel Pires de M. Xandoca
Relator    :  Cons. José de Assis Lima

AÇÃO FISCAL – Insustentabilidade da acusação
Alicerça-se a peça defensual  em provas incontestes,
de modo a  comprometer  ‘in totum” o lançamento
tributário atinente  à utilização indevida de ICMS
antecipado – Mantida a decisão recorrida.
RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,
e, de acordo com  o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico,  por regular e, no
mérito, pelo seu DESPROVIMENTO, para manter na íntegra a decisão recorrida que julgou
IMPROCEDENTE, o Auto de Infração nº 2003.000021249-04 lavrado em 29 de abril de 2003
contra a AVENIDA MÓVEIS LTDA., inscrita no CCICMS sob o nº 16.126.835-8, eximindo-a de
quaisquer ônus decorrentes do presente contencioso.

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso
IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  30 de dezembro de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS
DE ARAÚJO  , PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA  e ADJAMIR  ALBUQUERQUE
DE MORAES.            Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

SUPERINTENDÊNCIA DO 1º NÚCLEO REGIONAL
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA

PORTARIA N º 007/2004            João Pessoa, 27 de janeiro de 2004

O DIRETOR DA RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PES-
SOA, usando das atribuições que são conferidas pelo art. 87, inciso V, do Decreto nº 11.921, de 27
de abril de 1987, e tendo em vista o disposto no artigo 140 § 3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto
n.º 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta no(s) processo(s) nº(s) 0033092004-9
da RRJP e 0330552003-5 do Fácil;

Considerando, ainda, que a(s) inscrição(ões) do(s) contribuinte(s)
foi (foram) cancelada(s)  “ex-offício”;

RESOLVE:
I. RESTABELECER , a inscrição e o uso de talonários de notas fis-

cais e/ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria;
II. Declarar  a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s)

no Cadastro de Contribuintes do ICMS;
III. Esta  portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO A  PORTARIA N. 007/2004
Inscricao Razao Social                                       Logradouro Cidade  UF

16.120363-9 CELIA MARIA DE MELO FEITOSA AV BEAUREPAIRE ROHAN, 76 J. PESSOA     PB
16.138523-0 R B COMER. VAREJISTA DE BALAS LTDA RUA JOSEFA TAVEIRA, 760 J. PESSOA     PB
Total de Empresas  =       2


